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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 027/CIB/2017
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 207ª reunião ordinária de 23 de fevereiro de 2017.
Considerando a Deliberação 097/CIB/15 que aprova a relação dos doze municípios estratégicos: Itajaí, Balneário Camboriú, Lages, São José, Criciúma, Florianópolis, Brusque, Joinville, Blumenau, Palhoça e Chapecó.

Considerando a Portaria GM/MS 1.232 de 30 de junho de 2016 que autorizou o repasse financeiro ao Estado de Santa Catarina para a implementação de ações contingenciais de vigilância, prevenção e controle da epidemia HIV/AIDS, no valor de R$ 1.500.000,00.

Considerando os planos de ação elaborados pelas Câmaras Técnicas de Vigilância Epidemiológica, Prevenção e de Linha de Cuidado que originou no Plano de Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV no âmbito da Cooperação Interfederativa de SC. 

  
APROVA

A distribuição dos recursos aos Municípios Estratégicos para a execução do Plano de Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV, conforme os seguintes critérios:
I. O percentual do recurso destinado a cada município foi determinado pelo seguinte indicador composto: Percentual relativo ao somatório da: (taxa de detecção media 2005-2015 peso 3), (taxa de mortalidade multiplicada peso 4) e (população/mil hab. peso 3).

	Município da Cooperação
	Percentual (D3M4P3)
	Valor para repasse
	Percentual recurso

	Brusque
	170,38
	78.378,83
	5,23

	Balneário Camboriú
	343,06
	157.818,08
	10,52

	Palhoça
	236,67
	108.872,98
	7,26

	Lages
	214,16
	98.518,61
	6,57

	Jaraguá do Sul
	153,29
	70.518,54
	4,70

	Itajaí
	424,59
	195.322,04
	13,02

	Chapecó
	157,22
	72.326,95
	4,82

	Criciúma
	267,38
	123.000,55
	8,20

	São José
	330,20
	151.901,63
	10,13

	Blumenau
	243,35
	111.948,23
	7,46

	Florianópolis
	393,27
	180.914,91
	12,06

	Joinville
	327,11
	150.478,66
	10,03

	*Santa Catarina
	3260,67
	1.500.000,00
	100,00


II.  Das Etapas do Plano de Estratégico: o Plano de Estratégico foi definido em 2 (duas) fases:

· Fase 1: Planejamento e Estruturação dos Projetos
Composta por ações de estruturação dos projetos executivos que serão desenvolvidos na Fase 2 e de acompanhamento de algumas ações estratégicas já em fase de desenvolvimento pelos municípios estratégicos.

· Fase 2: Desenvolvimento e monitoramento das ações
Composta de ações de implementação dos projetos estratégicos de combate às IST,  HIV/AIDS e HV estruturados na Fase 1 e de reforço e monitoramento das melhorias já executadas na gestão do programa municipal. 

III. Das Ações Estratégicas 

As ações estratégicas foram organizadas em nove áreas prioritárias, que são: testagem rápida (TR), atenção básica (AB), organização da rede de serviços (REDE), tratamento pós exposição (PEP), redução da transmissão vertical (TV), tratamento como prevenção (TASP), educação permanente (EP), monitoramento clínico por meio do SIMC (SIMC) e assistência farmacêutica (UDM). Estas áreas são contempladas nas duas fases do plano, conforme descreve o quadro a seguir:

	Fase 1: Planejamento e Estruturação dos Projetos

	Área 
	Ações

	TR
	Implantar os testes rápidos na rede de referência, em ações intersetoriais e em eventos de rua.

	AB
	Realizar um plano de matriciamento com a AB

	REDE
	Identificar a capacidade instalada para a implantação da linha de cuidado em HIV/aids (AB, capacidade hospitalar, ambulatorial e laboratorial), definindo os profissionais que serão responsáveis pela articulação entre as equipes dos serviços

	PEP
	Eleger os serviços de atendimento 24h e/ou unidades de referências regionalizadas para a implantação de PEP

	TV
	Definir a rede prioritária para implantação dos protocolos de assistência pré-natal voltados para a redução da transmissão HIV/sífilis.

	TASP
	Definir e pactuar com os serviços de saúde a realização de TASP

	EP
	Elaborar Plano Municipal de Educação Permanente para IST/HIV/HV

	SIMC
	Formalizar as ações de monitoramento clínico por meio do aplicativo SIMC com destaque para abandono de tratamento e carga viral indetectável

	UDM
	Identificar as Unidades Dispensadoras de Medicamentos (UDM) existentes, estrutura de funcionamento/logística e levantar as possibilidades de ampliação do número de UDM com vistas a facilitar o acesso aos ARV pela PVHA.

	Fase 2: Desenvolvimento e monitoramento das ações

	Área 
	Ações

	TR
	Implantar os testes rápidos na AB para atendimento à toda a população.

	AB
	Implantar o matriciamento com a AB.

	REDE
	Implantar a Linha de Cuidado do HIV/Aids e Sífilis. 

	PEP
	Implantar PEP, de acordo com o novo protocolo, nos serviços de atendimento 24h elegidos e/ou unidades de referências regionalizadas. 

	TV
	Implantar a linha de cuidado da gestante HIV 

	TASP
	Implantar a TASP nos serviços definidos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

	EP
	Iniciar o cronograma do plano de educação permanente do município

	SIMC
	Implementação da rotina de monitoramento clínico através do SIMC pelo serviço especializado

	UDM
	Ampliar as UDM, descentralizando a distribuição de ARV na rede de serviços. 


III. Do Monitoramento da Execução das Ações: 

O monitoramento da execução das ações estratégicas pelos municípios será efetuado pela GEDST, sendo o repasse dos recursos condicionado à análise e referendo desses documentos comprobatórios por parte dessa Gerência.

Os seguintes documentos comprobatórios da execução das ações deverão ser encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde à GEDST da Diretoria de Vigilância Epidemiológica:

· Relatório Executivo do “Plano de Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV no âmbito da Cooperação Interfederativa de SC”, conforme Anexo I.
· Cópia da Ata da reunião do Conselho Municipal de Saúde (CMS) ou Resolução que aprove o Relatório Executivo.

IV. Do repasse de recurso:

Os recursos serão repassados pelo Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde Municipal respectivo, na categoria de Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS), em 4 etapas, conforme segue:
Repasse financeiro 1: 25% do valor correspondente a cada município repassado no ato de adesão ao “Plano de Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV no âmbito da Cooperação Interfederativa de SC”, sendo comprovada pela assinatura do Termo de Adesão (anexo II);
Repasse financeiro 2: 25% do valor correspondente a cada município repassado após o recebimento e análise do “Relatório de Execução das Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV – Fase 1” que demonstre a conclusão de 100% das ações propostas para a Fase 1, ratificado pelo Conselho Municipal de Saúde respectivo;
Repasse financeiro 3: 25% do valor correspondente a cada município após o recebimento do “Relatório de Execução das Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV – Fase 2” que demonstre a conclusão de 50% das ações propostas para a Fase 2.
Repasse financeiro 4: 25% do valor correspondente a cada município após o recebimento da ATUALIZAÇÃO do “Relatório de Execução das Ações Estratégicas de Combate às IST, HIV/AIDS e HV – Fase 2” que demonstre a conclusão de 100% das ações propostas para a fase 2, ratificado pelo Conselho Municipal de Saúde;

O repasse financeiro será realizado acompanhando o calendário mensal de transferência de recursos fundo a fundo da SES e será condicionado ao recebimento do termo de adesão ou dos relatórios executivos e do aceite por parte da GEDST;

Em caso de não adesão ao plano por algum dos municípios participantes da cooperação, o recurso será redistribuído entre os outros municípios aderentes;

No caso do não cumprimento de alguma das etapas de monitoramento que condicionem o repasse do recurso, no prazo de dois (2) anos da aprovação deste plano, o recurso não repassado aos municípios será utilizado para execução das ações de combate às IST, HIV/AIDS e HV no âmbito do estado.
Florianópolis, 23 de fevereiro de 2017.
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